Comarca da Capital – 11ª Vara Cível
Juíza: Lindalva Soares Silva
Processo nº 0150145-51.2009.8.19.0001 (2009.001.150662-0)
1-RELATÓRIO 1.1 Trata-se de ação de rescisão contratual por inadimplemento cumulada com pedido de reintegração de posse, danos morais e pagamento de alugueres; pelo rito ordinário, ajuizada por KLEBER CARVALHO DE MIRANDA em face de HÉLIO LACS. Alegando em síntese que: a) Firmou com a partes ré, instrumento, particular, de promessa de compra e venda de bem imóvel em 14/06/2006 ; b) Perante o referido instrumento, pactuou a compra de um imóvel, de forma irretratável e irrevogável, no valor de R$ 153.000,00 (um cento e cinqüenta e três mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) como sinal de principio de pagamento e o restante para o dia 19/06/06, no ato da compra; c) Que por motivos da alçada do réu foi realizada uma novação em que haveria mais um pagamento a titulo de sinal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e o restante R$ 138.000,00 ( um cento e trinta e oito mil reais) para o dia 30/06/2006; d) Que, posteriormente, houve outra novação. Sendo esta a seguinte: Os valores já pagos, a título de sinal, mais o pagamento de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais) no ato da escritura. e) Alega ainda, que devido ao desaparecimento do réu a escritura não foi realizada; f)Que dezessete meses após, o réu apareceu realizando com o autor outra novação: R$ 55.000,00 (ciquenta e cinco mil reais) de sinal já pago mais uma parcela de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), divididos em dois cheques: um de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e outro de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ambos para o dia 20/11/2007; mais R$ 10.000,00 ( dez mil reais), a título de sinal e o pagamento de R$ 75.000,00 a serem pagos em noventa parcelas de R$ 1.951,44 (um mil reais e novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e quatro centavos), onde foram pagas somente quatro parcelas. Gerando, assim, o inadimplemento. 1.2 Citada as Rés, fls. 111, estas ofereceu contestação, fls. 112, argüindo preliminar de falta de interesse; alegando no mérito: a) Falta de prova da culpa do réu; b) Que o autor é que não cumpriu com o avençado faltando no dia 22/08/2006 para receber a integralização do pagamento restante; c) Ausência de nexo de causalidade para a propositura de ação rescisória; d) Que houve o arrependimento por parte do autor na realização do negócio; e)Que não pode haver pleito petitório ou possessório, vez que se trata de relação contratual; f) contestando ainda, a legação de dano moral. Em réplica, fls. 111, o autor refutou as alegações da peça de resposta; em audiência conciliatória, não houve acordo fls. 188; Nas fls. 199, os pressupostos processuais e as condições da ação foram avaliados, onde foi indeferida a preliminar de carência de ação suscitada pelo réu; Nesta mesma decisão também foi somente deferida a prova oral e documental, declarando o feito saneado. AIJ, fls.214. Alegações finais do autor, fls.223; e do réu fls.229. impugnação do valor da causa decidida em fls247. 2.0 -DA MOTIVAÇÃO: 2.1 De plano observa-se que a causa já esta madura, pronta para decidir, não sendo mais necessário maior prolongamento da instrução para o deslinde desta demanda. 2.2 Assim, ao analisar os fatos, parece que de acordo com os documentos acostados aos autos a lide gira em torno da existência, ou não, de inadimplemento contratual que declara assim a rescisão contratual; bem como a reintegração de posse do imóvel objeto desta lide e a perda de sinal pago pelo réu. 2.2.1 Logo, fixo como pontos controvertidos a existência ou não de inadimplemento contratual, por parte do réu; Analisando de forma subsidiária os demais pedidos. 2.2.2 Assim, cumpre asseverar que a responsabilidade a luz de instrumentos contratuais, possui natureza contratual, sendo o contrato lei entre as partes. 2.2.3 Hodiernamente, a obrigação é vista como um processo (isto é, como uma serie de atividades exigidas de ambas as partes para a consecução de um desígnio), cuja finalidade é o adimplemento, evitando-se danos de uma parte à outra nessa trajetória, de forma que o cumprimento faça-se da maneira mais satisfatória ao credor e menos onerosa ao devedor. Portanto, atualmente, o devedor também é sujeitos de direitos na ralação obrigacional. 2.2.4 Neste diapasão, com a edição de conceitos abertos como o da boa-fé objetiva, é possível ao magistrado adequar a aplicação do Direito dos influxos de valores sociais, pois os limites dos fatos preconizados nas cláusulas gerais são móveis e passíveis de concretização variável. 2.2.5 Desta forma, compreende-se a boa-fé objetiva um modelo ético de conduta social, verdadeiro standard jurídico ou regra de conduta, caracterizada por uma atuação de acordo com determinados padrões sociais de lisura, honestidade e correção, de modo a não se frustrar a legítima confiança da outra parte. Frise-se que a boa-fé objetiva é examinada externamente, vale dizer, a aferição dirige-se à correção da conduta da parte, pouco importando sua convicção. 2.2.6 Portanto é bom enaltecer que se vivencia hodiernamente a junção dos contratos com novos valores erigidos, principalmente, com o novo Código Civil. Assim, tem-se que a autonomia da vontade deve observar a função social do contrato, o princípio da boa-fé objetiva e o princípio da dignidade humana. 2.2.7 Neste caminho, a promessa de compra e venda, configura-se como um contrato onde as partes assumem a obrigação de realizar o contrato de compra e venda, de forma posterior, após o cumprimento do pactuado, nesse pré-contrato. 2.2.8 Além da garantia, pactuada como realização do contrato (promessa de compra e Venda), houve outra garantia estipulada dentro desta que foi o Arras ou Sinal, estipulados como forma de garantia, em dinheiro, dada pelo Autor as Rés com a finalidade de firmar a presunção de acordo final e tornar obrigatório o contrato. É, portanto, pacto acessório que depende da existência de um contrato principal e tem como função assegurar a execução da obrigação neste convencionada. 2.2.9 Assim o Código Civil de 2002, cumpre bem esta assertiva em seu art. 418: Art. 418. Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecução for de quem recebeu as arras, poderá quem as deu haver o contrato por desfeito, e exigir sua devolução mais o equivalente, com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de advogado. 2.3 Diante de toda esta explicação, não se pode olvidar que para o deslinde desta ação necessário se faz que haja provas do pleiteado pelo autor. 2.3.1 Neste diapasão a teoria da prova do CPC resta claro no art. 333 do referido Codex: Art. 333 - O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 2.3.2 Porém não se pode esquecer que a doutrina moderna, bem como a jurisprudência a teoria da carga dinâmica da prova. Capitaneada por Cândido Rangel Dinamarco. Para esta corrente doutrinária, estas regras de distribuição do ônus da prova não devem ser interpretadas como limitadores dos poderes instrutórios do juiz; Ao contrário, defende uma atuação ativa do juiz no âmbito da instrução processual, com o escopo de corrigir eventuais desequilíbrios na produção probatória vislumbrados caso a caso, para, com isso, proferir uma decisão mais justa e equânime. 2.3.3 O Código de Processo Civil adotou a Teoria estática de distribuição do ônus da prova. De acordo com essa Teoria a prova é distribuída previamente de maneira imutável pelo legislador, ou seja, o ônus da prova é de quem alega. Mas essa Teoria não resolveu o problema da prova diabólica, então começou a surgir a Teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, na qual o ônus será atribuído a quem puder suportá-lo, o que será verificado de acordo com o caso concreto, portanto a distribuição será ´a posteriori´. A Teoria da distribuição dinâmica é adotada pela doutrina e pela jurisprudência, mas ainda não foi positivada. Por isso, sua aplicação será a luz do princípio da igualdade. Logo, atribuir o ônus da prova aquém pode suportá-lo é atender ao princípio da igualdade. 2.3.4 Por isto o ônus da prova deste caso, embora o autor tenha provado, nestes autos, a inadimplência pelos documentos acostados como a devolução de cheque sem fundos, fls. 34; bem como o descumprimento do instrumento, acostado em fls.26, é do réu. Melhor explicando trata-se de produção de prova diabólica, explicada nos itens anteriores, onde ninguém pode provar um fato negativo indeterminado. 2.3.5 Alem disso, o art. 333, II do CPC é claro: Art. 333 - O ônus da prova incumbe: (...) II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 2.3.6 E neste sentido o réu alega fato modificativo e impeditivo do direito do autor; quando em sua contestação alega que o autor é quem não cumpriu o avençado. Além disso, de forma prudente deveria o réu ter valido de provas de depósitos ou ação de consignação em pagamento quanto a alegação do autor não ter aparecido no dia para o pagamento, integral, do restante da dívida. Esta prova não há nos autos e cabe ao réu! 2.4 No caso em tela, a compra de bem imóvel, não pode ser feita de forma aleatória. E quem compra um bem imóvel, deve tomar todas as cautelas necessárias que um homem médio deve se precaver, cujo melhor objetivo é se resguardar de futuros desgostos que possam vir a surgir. Por isto, embora tenham, réu e o autor, realizados diversas novações nítido esta que há inadimplemento por parte do réu; já que não há provas do pagamento integral das noventa parcelas de R$ 1.951,44 (um mil reais e novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e quatro centavos), no prazo avençado. 2.4. Evidente, então, que o réu sabia que deveria cumprir o pactuado. Ou seja cumprir a avença definitiva, no prazo, após a assinatura da promessa de compra e venda, correndo assim o risco de ficar caracterizado o inadimplemento. 2.4.1 Portanto o argumento de que o autor não compareceu para o pagamento na data avençada e que por isso causou o retardamento no pagamento das prestações configura verdadeira configuração do brocardo jurídico, nemo potest venire contra factum proprium, que consiste na vedação de comportamento contraditório, com base no princípio da confiança. 2.5 Ademais, quanto a alegação de que o imóvel foi hipotecado e que por isso haveria embaraço na venda esta também não pode prosperar. Pois também configura o nemo potest venire contra factum proprium. 2.6 Diante disto, de bom alvitre, novamente, é o Código Civil de 2002, cumpre bem em seu art. 418: Art. 418. Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecução for de quem recebeu as arras, poderá quem as deu haver o contrato por desfeito, e exigir sua devolução mais o equivalente, com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de advogado. 2.6.1 Evidente então que o réu descumpriu o pactuado no instrumento acostado em fls.146 dos autos; sendo licito o autor reter o sinal. Porém não comprova, agora o autor, que restante dos preços caracterizados nos itens (01); (02) e (03) das fls.146, são considerados arras razão pela qual só conheço da quantia de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 2.7 Não obstante quanto a esta parte do pedido, notório está caracterizado o direito de rescisão do autor. Sendo licito a retenção do sinal pago pelo réu. 2.8 Quanto ao pedido de reintegração de posse, não se pode olvidar que modernamente o Código Civil adotou a teoria objetiva da posse. Neste sentido, basta ter um dos poderes inerentes a propriedade para que seja considerado possuidor. 2.8.1 evidente então que embora tenha o autor transferido ao réu, mediante instrumento particular de promessa de compra e venda a posse do bem; Bem como os direitos inerentes a propriedade, fls.148, uma vez anulado ou rescindido este instrumento, tais poderes também o são, sendo considerado a partir daí o esbulho. 2.8.2 A posse consubstanciada no art. 1.196 do Código Cível esta, imbricadamente, ligada aos poderes da propriedade. Ou seja: o uso, o gozo, dispor e reaver o bem; tudo isto estampado no art. 1228 do Código Civil. 2.8.3 Por isto, de forma conclusa, os autores são possuidores, indiretos, esbulhados de seu direito de gozar dos frutos da locação. Por isso, o direito civil jamais pode tutelar o direito daquele que não possui mais poderes que detinha. 2.8.4 Diante deste pedido, evidentemente consubstanciado na rescisão do referido contrato deve ser o autor reintegrado na posse de seu imóvel. 2.9 Quanto aos pedidos de danos morais e pagamento de alugueres estes não podem prosperar. Isto porque o mero inadimplemento contratual não enseja dano moral. E o autor tentou como, mesmo disse na inicial, realizar várias vezes o negócio jurídico, desistido inclusive o réu de procedimentos em sede de cartório policial em desfavor do autor. 2.9.1 neste sentido de bom parecer é o verbete n° 75 da súmula do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que diz que o mero inadimplemento contratual não enseja dano moral. 2.9.2 quanto aos pagamentos de alugueres ao autor; também não deve prosperar. Isto se dá devido ao autor emitir na posse o réu pelo instrumento de fls. 148, sendo licita e legal a posse do autor até a data da rescisão. Que, in casu, data desta sentença.Não podendo esquecer que o réu se comprometeu a pagar despesas do imóvel, no referido contrato, não realizando estas, devendo ser condenado neste pedido.Razão pela qual passo ao dispositivo. 3.0- DO DISPOSITIVO: 3.1 Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A ação formulada por KLEBER CARVALHO DE MIRANDA. Em face de HÉLIO LACS. Rescindindo o instrumento particular celebrado entre as partes; declarando perdido a quantia, a título de sinal, no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais); Expedindo mandado de reintegração de posse ao autor quanto ao imóvel situado na Av. Alfredo Balthazar da Silveiro n° 289, apto. 102, bloco 01, Barra da Tijuca, após o referido transito em julgado. Condenando ainda o réu ao pagamento de tributos e débitos do imóvel referente 01/11/07 até a data do transito em julgado desta sentença. 3.2 Face a sucumbência do recíproca das partes, condeno estas nas custas processuais rateando estas custas em meio a meio. Arcaram ainda cada uma, com os honorários advocatícios de seus patronos que desde já, fixo em 10% do valor da causa. P.R.I.
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